Aos onze dias do mês de outubro de dois mil e dezoito, às nove horas, na sala de reunião da Assistência Social, em reunião extraordinária, reuniram-se os membros do Conselho Municipal do Plano Diretor de Andirá, convocados pelo Presidente, para tratarem de assuntos pertinentes a este Conselho, tendo como pauta: leitura e aprovação da ata anterior; análise do pedido de liberação de alvará de funcionamento, empresa Luiz Carlos Bertola Eirele; Análise do pedido de aprovação de desmembramento de interesse social, empresa Cimentec Incorporações Ltda; Análise do pedido de inclusão da quadra M, Jardim Vesper no perímetro urbano; Análise do pedido de isenção de IPTU, ITBI, ISSQN e taxas referentes à expedição de alvará de acordo com a Lei dois mil quatrocentos e dezoito de treze de agosto de dois mil e treze. O secretário deu inicio aos trabalhos e na seqüência fez a leitura da ata anterior que foi aprovada por unanimidade. Prosseguindo fez a leitura do Requerimento, protocolo Processo Tipo um, número dois mil novecentos e noventa e seis de dois mil e dezoito, empresa Luiz Carlos Bertola Eireli, sobre o pedido de Alvará de Funcionamento. Observou-se que está cadastrada no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica atividade de comércio varejista de materiais de construção em geral, mas é sabido que se trata de uma madeireira, no centro da cidade e em plena atividade. Após discussão os conselheiros concluíram pela recomendação ao departamento responsável pela liberação do Alvará de Funcionamento para que inspecione se a atividade exercida pela empresa corresponde a do CNPJ e Contrato Social. Não correspondendo, que a empresa atualize a atividade nesses documentos e ainda para a liberação de alvará de funcionamento que cumpra as determinações legais para esse fim, incluindo, a autorização ambiental para madeireira. Continuando, fez a leitura do Requerimento, protocolo - Processo Tipo um, número dois mil novecentos e noventa de dois mil e dezoito, pedido de aprovação de desmembramento de interesse social, da empresa Cimentec Incorporações Ltda e, após analisarem a proposta de Projeto de Subdivisão de Área, os conselheiros recomendam que o requerente aguarde a regulamentação sobre o loteamento e construções de Interesse Social ou querendo o requerente poderá apresentar projeto convencional de loteamento para aprovação observando os preceitos legais contidos na Lei de um mil novecentos e três de vinte e três de dezembro de dois mil e dezoito – Parcelamento e Remembramento do Solo Urbano, isto porque não existe regulamentação vigente para aprovação de Loteamento de Interesse Social, nem tampouco foi previsto norma de zonas de interesse social. Na seqüência fez a leitura do requerimento, protocolo Processo Tipo um número três mil cento e vinte e um de dois mil e dezoito, pedido de inclusão da quadra M do Jardim Vesper no perímetro urbano, do senhor Fábio Ricardo Cordeiro, o conselho constatou que esta quadra já está inserida no perímetro urbano, bem como no zoneamento urbano. Continuando procedeu à leitura do Requerimento, protocolo Processo Tipo um, n. três mil e quatro de dois mil e dezoito, pedido de isenção de IPTU, ITBI, ISSQN e taxas referentes à expedição de alvará de acordo com a Lei dois mil quatrocentos e dezoito de treze de agosto de dois mil e treze, que dispõe sobre a autorização do Poder Executivo Municipal de firmar Convênios e conceder isenções fiscais relativas à construção de unidades habitacionais vinculadas a Programas Habitacionais de Interesse Social, feito pela empresa Cimentec Incorporações Ltda. Razão pela qual o conselho recomenda que a requerente proceda à juntada da cópia do Convênio ou Contratação celebrado entre a Cohapar e a empresa Cimentec Incorporações para validação deste Conselho. Não havendo mais nada a constar, encerou-se a reunião e eu André Luiz Maluzi, secretário, lavrei a presente ata que segue assinada por mim e pelo presidente. Os demais assinaram o livro presença. Andirá, onze de outubro de dois mil e dezoito.

